
1 
 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS 

 

 

 

 

 

 

SISTEMA ITCD 

Manual de preenchimento da Declaração de ITCD – DIEF 

 

 

 

 

 

Elaboração: Grupo Gestor do ITCD 

Versão 01.1 (Dez/2021) 



2 
 

ÍNDICE 

 

 

0 – Apresentação .......................................................................................................................................... 3 

1 – Cadastro de um declarante ................................................................................................................ 5 

2 – Cadastrar um fato gerador ............................................................................................................... 8 

3 – Cadastrar um inventariado(falecido) ............................................................................................... 9 

4 – Escolhendo o Cartório ........................................................................................................................ 12 

5 – Cadastrando os favorecidos ............................................................................................................. 13 

6 – Cadastrando os bens .......................................................................................................................... 16 

7 – Divisão de bens .................................................................................................................................... 21 

8 – Envio e impressão da declaração ................................................................................................... 25 

9 – Consultar a autenticidade de uma declaração ........................................................................... 27 

10 – Exemplo com Excesso de Meação na Partilha ......................................................................... 28 

11 – Casos de isenção e não incidência ............................................................................................... 30 

12 – Parcelamento do ITCD .................................................................................................................... 32 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



3 
 

MÓDULOS 

0 - Apresentação 

O objetivo deste roteiro é descrever a rotina para cálculo do ITCD. 

O portal para o ITCD pode ser localizado no site da SEFIN na internet, através do seguinte 

serviço: 

 

Uma vez selecionado o link acima, o declarante será redirecionado para página abaixo, onde 

serão exibidas algumas opções para o contribuinte. 
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Antes de detalhar cada um dos pontos da declaração propriamente dita, cabe tecermos 

algumas considerações. 

A DIEF (Declaração de Informações Econômico-Financeiras relativas ao ITCD), permite aos 

contribuintes realizar a declaração eletrônica do ITCD, nos casos de Doação, Herança, 

Cessão e Usufruto. 

Imediatamente após o preenchimento de todas as informações será gerado automaticamente 

o Documento de Arrecadação Estadual (DARE), para pagamento do imposto, salvo nos casos 

em que detectado, eletronicamente, que a declaração deve estar sujeita à auditoria prévia, 

por Auditor Fiscal de Tributos Estaduais. 

Portanto, não é necessário que o contribuinte se dirija às unidades da SEFIN no Estado, para 

esclarecimentos ou apresentar qualquer documentação. 

O sistema está preparado para receber e fazer o upload dos arquivos exigidos, 

principalmente nos casos de isenção, em que é necessário a apresentação de documentos. 

Em caso de dúvidas, solicitamos procurar os serviços disponíveis na internet para o ITCD. 

Alguns podem ser encontrados aqui: https://agenciavirtual.sefin.ro.gov.br/; ou ainda através 

de e-mail para itcd@sefin.ro.gov.br. 

Ressaltamos que no caso do excesso de partilha na herança será necessária enviar nova 

declaração, referente ao fato gerador de doação. 

Já nos casos de divórcio, não é necessário apresentar declaração de ITCD, salvo nos casos 

em que ocorrer excesso de meação, e a parte que ficou sobejada recebeu este excesso 

gratuitamente. Nesse caso, deverá ser apresentada uma declaração de doação. 

Partes, advogados e demais assistentes podem se cadastrar voluntariamente como 

declarantes no sistema, porém o envio das informações deve ser feito por quem esteja direta 

ou indiretamente relacionado com o inventário/doação. 

O imposto pode ser pago à vista, ou ainda, parcelado, desde que cada parcela não seja inferior 

ao valor de 10 (dez) UPF. 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://agenciavirtual.sefin.ro.gov.br/
mailto:itcd@sefin.ro.gov.br
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1 – Cadastro de um declarante 

Para efetuar o cadastro do declarante, na página inicial do portal do ITCD, o contribuinte 

deverá selecionar a opção “emitir” do menu de opções. 

 

Em seguida, será direcionado para tela abaixo. 

Nesta página, o declarante deverá fazer o seu cadastro. Caso ainda não tenha cadastro, 

selecione a opção “Cadastrar”, indicada acima. 

 

Será apresentada a tela abaixo para que seja feito o cadastro do declarante. 
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Caso o declarante não possua um cadastro prévio na SEFIN, será necessária preencher todos 

os campos solicitados. 

Ressaltamos a importância de se preencher o campo “E-mail” com o e-mail válido e 

frequentemente utilizado pelo declarante, tendo em vista que ele será utilizado para 

confirmação do cadastro e para envio de notificações importantes. 

Verificar ainda se o número de telefone celular informado está atualizado. 

Informar também uma senha, que será utilizada para acesso ao sistema. 

 

Depois de preenchido todos os campos obrigatórios, clicar em cadastrar. 
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Será encaminhado um “link de confirmação” para o e-mail informado pelo declarante. 

Somente após essa confirmação será possível prosseguir na declaração. 

Atentar para o disposto no art. 299 do Código Penal, bem quanto ao inciso do VII do art. 17 

do Regulamento do ITCD, no que se refere à responsabilidade pelas informações prestadas 

e pelo imposto devido, no caso de não pagamento. 

 

Uma vez confirmado o e-mail, o declarante será redirecionado para página inicial de 

declaração, onde deverá fazer login com o seu CPF e senha, recém-criada. 
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2 – Cadastrar um fato gerador 

 

Ao adentrar no sistema, o declarante se deparará com a tela acima. Clique na opção 

“Cadastrar novo processo”. 

Haverá duas opções de declaração: Causa Mortis e Doação. No nosso exemplo utilizaremos a 

opção “causa mortis”, simulando um falecimento. 

 

Após selecionar “causa mortis” solicite a modalidade de transmissão, conforme opções 

detalhadas na imagem a seguir. 
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Para nosso exemplo, utilizaremos a modalidade “Extrajudicial”. 

 

Extrajudicial: Escolha essa modalidade quando o inventário/arrolamento não for realizado em 

cartório extrajudicial. 

Judicial Amigável: Ocorre quando todos os herdeiros estão de acordo quanto à partilha, e o 

inventário/arrolamento poderia ser realizado facultativamente em cartório extrajudicial, 

todavia é realizado judicialmente. 

Judicial Litigiosa: Ocorre nos demais casos em que não é possível a realização de 

inventário/arrolamento extrajudicial. 

Após clicar em enviar, um novo processo será gerado. Esse é o número da sua nova declaração! 

Na tela a seguir será demonstrado um resumo. 

 

     Clique em inventariado para ser redirecionado. 

3 – Cadastrar um inventariado(falecido)  
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Na tela acima, clique em “cadastrar novo inventariado”. 

 

Informe a data do óbito e o CPF do falecido. 

 

Se o falecido já tiver cadastro na SEFIN, automaticamente serão listados os campos “Nome 

completo”, “CEP”, “Logradouro”, “Complemento”, “Bairro” e “Localidade”. 

Caso o falecido não tenha cadastrado na SEFIN será necessário preencher todos os campos. 
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Para conseguir prosseguir na declaração é necessário preencher corretamente o CPF do 

inventariado e CEP da localidade. 

Em caso de dúvida quanto ao CEP, recomenda-se utilizar o serviço “BuscaCEP” dos Correios, 

disponível na internet. 

 

NOTA: Atentar para informação quanto ao estado civil do inventariado, pois 

esse campo terá repercussão direta na divisão dos bens, quando for necessário 

prestar essa informação no menu “Divisão dos Bens”. 

 

Finalizado o preenchimento, clique na opção “salvar”. 
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Na tela acima podem-se destacar algumas opções. Clicando no botão “cartório” o usuário será 

redirecionada para o preenchimento das informações do cartório. 

Contudo, na coluna “Ação”, estará disponível para o usuário visualizar a informação 

preenchida do inventariado ou ainda editar, caso preciso corrigir alguma informação. 

 

4 – Escolhendo o Cartório 

Prosseguindo na declaração, será necessário informar os dados do cartório em que será 

realizado os registros e averbações do inventário. 

 

Essa opção pode ser acessada através dos botões mostradas acima. 

 

Na imagem acima, selecione um cartório. 

Se a operação for realizada em cartório de fora do Estado de Rondônia deverá ser marcada 

a opção mostrada acima. 

Caso o inventário seja judicial, deverá ser informado o cartório que provavelmente será 

realizado os registros e averbações. 
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Na imagem acima, selecione “salvar” para prosseguir na declaração. 

 

Na tela de resultado, estará habilitada as funções de Editar e Excluir o cartório. Para 

prosseguimento clique em “Favorecidos”. 

 

5 – Cadastrando os favorecidos 

 

Após selecionar o cartório, o usuário irá se deparar com a tela acima. Iremos agora inserir 

os favorecidos, que são os herdeiros no caso de inventário. 
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Clique em “Cadastrar novo favorecido”. 

 

Insira o CPF/CNPJ de um dos favorecidos. 

 

Se o favorecido já tiver cadastro na SEFIN, automaticamente serão listados os campos 

“Nome completo”, “CEP”, “Logradouro”, “Complemento”, “Bairro” e “Localidade”. 

Caso o favorecido não tenha cadastrado na SEFIN será necessário preencher todos os 

campos. 

NOTA: Atenção especial deve ser dado ao campo “Relação de Parentesco”. Se 

o favorecido informado for “Cônjuge ou Companheiro” e o regime de casamento 

for o de “Comunhão Parcial” ou “Comunhão Universal”, automaticamente este 

favorecido será listado como meeiro, o que refletirá diretamente na divisão de 

bens, a ser mostrada nas etapas seguintes. 
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Preenchido todos os campos, deve ser selecionada a opção “salvar”. 

O campo “É inventariante?” deve ser selecionado caso o favorecido cadastrado seja também 

o inventariante no procedimento. 

O campo “Está na posse dos bens” deve ser marcado caso o favorecido seja possuidor a 

qualquer título dos bens objeto do inventário. 

Após o cadastramento do cônjuge meeiro, aparecerá a seguinte tela: 
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Clicando no botão “Cadastrar novo favorecido” é possível adicionar quantos favorecidos 

forem necessários, inclusive favorecidos sem relação de parentesco. 

No exemplo deste manual iremos cadastrar um herdeiro, no caso o filho do falecido. Por isso, 

na opção “Relação de parentesco” iremos selecionar “Filho(a)”. 

 

NOTA: Nos casos de renúncias abdicativas – aquelas em que o herdeiro desiste 

unilateralmente de receber sua herança em favor do monte – o herdeiro 

renunciante não deve constar da declaração de ITCD. 

Cadastrados todos os favorecidos, clicando no botão “Bens” iremos discriminar os bens que 

compõe o objeto do inventário. 

6 – Cadastrando os bens 

Nesta etapa o usuário deverá cadastrar os bens e direitos, expressos em moeda nacional 

(R$), pelo seu valor de mercado, à data da transmissão da declaração. 

NOTA: é obrigatório o cadastramento de pelo menos 1 (um) bem. 
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Nesta tela serão apresentadas as opções de bens. Ressalta-se que para cada tipo de bem 

selecionado serão apresentadas particularidades de preenchimento. 

 

Clicando em “Bem” iremos abrir uma lista suspensa com diversas opções. 

 

Como a diversidade de bens é muito grande, se torna impraticável esgotar todas as 

possibilidades neste manual. 

Contudo, iremos exemplificar o cadastramento de um imóvel urbano do tipo 2 (Casa), haja 

vista que este possui muitas das especificidades que podem se estender aos outros tipos de 

bens. 

NOTA: os bens devem ser declarados sempre pelo seu valor total (100%), não 

devendo ser descontada a meação, nem a participação que pertençam a outras 

pessoas, no caso de gestão compartilhada ou condominial.  
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No cadastro do imóvel acima devem ser informados todos os dados obrigatórios, tais como 

inscrição no IPTU, área de construção e do terreno, ano de construção etc. Os campos 

obrigatórios estão marcados com um asterisco (*). 

 

Atenção especial deve ser dada aos campos de “Informações sobre a propriedade do bem”, 

tendo em vista que eles vão impactar diretamente no cálculo do imposto: 

• Possui dívida por aquisição de financiamento ou consórcio imobiliário: Este campo 

deve ser informado no caso de bens imóveis, exclusivamente, terem sido adquiridos 
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por financiamento ou consórcio imobiliário. Uma vez selecionado o botão, aparecerá a 

opção de informar o saldo/parcela remanescente: 

 

Informamos ainda que no campo “Parcela remanescente/Saldo devedor” deverá ser 

informado o saldo devedor do financiamento/consórcio sem computar os juros e 

correções monetárias, ou seja, só deve ser considerado o valor do capital a ser 

amortizado. 

• Possui mais de um proprietário: Este campo serve exclusivamente para que seja 

informado se o bem possui propriedade compartilhada ou se está gravado com 

usufruto. Seria o caso, por exemplo, de um imóvel adquirido em conjunto, cuja divisão 

ainda não tenha sido realizada junto à prefeitura ou cartório de imóveis, restando a 

cada adquirente uma cota proporcional ao seu valor investido. 

 

 
Selecionada esta opção, informe em “Parcela transmitida” apenas o percentual que o 

transmitente (falecido) possuía na gestão compartilhada. 

 

• Está em meação: Selecione esta opção caso o bem esteja sujeito à meação. Este 

campo vincula automaticamente a divisão dos bens, conforme veremos nas telas 

seguintes. Se o bem foi adquirido por ambos os cônjuges após o casamento, 

obrigatoriamente deve ser marcado este campo. 

No nosso exemplo, vamos considerar que todos os bem sujeitos a partilha foram adquiridos 

em meação. Clique em “salvar” para cadastrar este bem. 
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NOTA: É importante salientar que todos os bens sujeitos à meação devem ser 

informados com a opção “Está em meação” marcada. Isto quer dizer que ainda 

que no quadro de partilha homologada um dos bens fique na sua totalidade 

atribuída a um dos beneficiários, este bem deve ser obrigatoriamente 

informado como sujeito à meação na declaração do ITCD. Uma vez concluída a 

declaração relativa à transmissão causa mortis, deverá a parte que ficou com 

a totalidade dos bens apresentar outra declaração, no tocante à doação 

(excesso de meação/quinhão) recebida pelos outros beneficiários. 

 

 

Para exemplificação, vamos cadastrar mais um bem: Um automóvel. Vamos supor ainda que o 

referido bem NÃO se encontra em meação, pois adquirido antes do casamento. 
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Cadastrados todos os bens, clique em “Divisão de Bens” para prosseguimento. 

 

7 – Divisão de bens 

 

Aos nos depararmos com a tela acima, a coluna “Divisão (%)” surge para que se feita a divisão. 

Dividir os bens significa atribuir a cada beneficiário (herdeiro/meeiro) a parte que lhe cabe 

em cada bem da herança, antes de qualquer cessão ou doação. 

Enquanto a divisão não for feita completamente, em 100% do bem, a divisão será considerada 

incompleta, impedindo o prosseguimento. 

Clique em “Dividir” para dividirmos o primeiro bem: Automóvel. 
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Clicando em “Favorecido” nos será apresentado a relação de beneficiários: 

 

Aqui devemos selecionar cada beneficiário e informar seu respectivo quinhão. 
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Como o bem (automóvel) não está em meação, cada um dos favorecidos deve ficar com 50% 

do valor do bem. Assim, no final, teremos o seguinte resultado: 

 

NOTA: Aqui percebemos que a cônjuge sobrevivente não é meeira e sim 

herdeira do referido bem (automóvel). Dessa forma, ela estará obrigada ao 

pagamento do ITCD de acordo com o percentual recebido (50%). 

Agora passemos para divisão do outro bem (casa). Clique em “voltar”: 

 

Aqui é possível perceber a diferença quanto ao caso do bem anterior. Como o referido bem 

(casa) foi marcado, na etapa de cadastramento do bem, como “Em meação”, e como existe 

beneficiário cadastrado como “Cônjuge ou Companheiro”, automaticamente haverá separação 

da parte do meeiro. Isso significa que somente metade do valor do bem estará sujeito a 

herança, e, consequentemente, estará disponível para divisão. 
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Em seguida, na lista suspensa, selecione o único herdeiro existente para divisão. 

 

Como metade do bem é de propriedade da meeira, perceba que somente 50% do valor do bem 

estará disponível para divisão. 

Feita a divisão, clique em “salvar”, e após, “voltar”. 

 

Caso seja necessário fazer alguma correção, clique em “Redividir”. 

Muito bem. Terminada todas as fases de preenchimento, clique em “Enviar Declaração”. 
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8 – Envio e impressão da declaração. 

Antes da transmissão da declaração a seguinte tela de resumo é apresentada: 

 

Como se observa o patrimônio total de cada beneficiário correspondeu ao quinhão legalmente 

recebido, independentemente da partilha final dos bens. 

Também é apresentado o valor do imposto resultante para cada beneficiário, resultante da 

multiplicação da base de cálculo pela correspondente alíquota. 

Por fim, clique em “Confirmar declaração e gerar dares” para finalizar. 

 

Após o envio da declaração, será apresentada as opções de RETIFICAR, IMPRIMIRA DARE 

e IMPRIMIR DIEF. 

No nosso exemplo, após o envio da DIEF observe que foi feita a retificação da DIEF anterior. 

Dessa forma, a última DIEF sempre se posiciona acima das demais. 
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Ao clicar na opção de IMPRIMIR DIEF, uma cópia da declaração é aberta: 

 

 

 

Observe, na parte superior do documento, a existência do “Código de Autenticidade”. Com esse 

código é possível fazer a autenticação da DIEF no site da SEFIN. 
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9 – Consultar a autenticidade de uma declaração 

 

Para consultar uma declaração enviada, acesse a página inicial do ITCD. 

 

Clique em “consultar”: 

 

Digite o número do protocolo e código de autenticidade. Caso a declaração esteja com o 

status de “enviada”, como resultado será aberta a própria declaração. 

 



28 
 

10 – Exemplo com Excesso de Meação na Partilha 

Supondo que, no exemplo deste manual, houvera desigualdade na partilha. Na verdade, nas 

situações reais, esta ocorrência é comum, quando um dos herdeiros recebe o bem na sua 

integralidade, e não apenas o seu quinhão ideal. 

Ou seja, supomos que no plano de partilha, relativamente aos bens descritos no exemplo, à 

cônjuge sobrevivente tenha sido atribuído o imóvel urbano no valor de R$ 180.000,00, 

enquanto ao filho tenha sido atribuído o automóvel no valor de R$ 10.000,00. 

Do patrimônio total de R$ 190.000,00, caberia à cônjuge sobrevivente o valor 

correspondente à metade desse valor, ou seja, R$ 95.000,00. Isso significa que na verdade 

ela ficou com um valor excedente de R$ 85.000,00, o que corresponde a uma doação. 

Nesse caso deverá ser feita uma nova declaração, relativo ao fato gerador doação, da parte 

excedente que filho está doando para mãe. O tipo de bem a ser cadastrado será o 52 (outros 

bens e direitos – outras informações). No campo de descrição deverá ser informado que se 

trata de uma doação decorrente de excesso de meação, bem como o número do processo 

vinculado a esta doação, conforme mostrado abaixo: 

 

Observa-se que nessa situação a cônjuge meeira será a responsável pelo imposto. 

OBS1: Como já dito, os percentuais informados na declaração de ITCD-causa mortis, relativo 

a cada bem individualmente considerado, não necessariamente será igual ao que foi 

efetivamente partilhado. Isso ocorre porque a declaração tem por primazia efetuar o cálculo 

do quinhão ideal de cada beneficiário considerando todos os bens em conjunto, e, após isso, 

verificar os possíveis excessos de meação/quinhão. 
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O quadro abaixo destaca como se deu a partilha na forma em que fora decidido pelas partes, 

ou pelo juiz, quando for o caso: 

Nº Bens Viúva Herdeiro 

1 Imóvel Urbano R$ 180.000,00   

2 Automóvel  R$ 10.000,00 

- Meação + Herança R$ 95.000,00 R$ 95.000,00 

- Excesso R$ 85.0000 - R$ 85.0000 

 Total de bens R$ 180.000,00 R$ 10.000,00 

 Percentual do Total 94,74% 5,26% 
Como se observa, enquanto o patrimônio total para viúva foi de R$ 180.000,00, para o herdeiro foi 

de R$ 10.000,00, sendo 100% do imóvel urbano para viúva e 100% do automóvel para o herdeiro. 

Porém, para fins de ITCD, a declaração deve ser dividida em duas partes. 

• primeiramente é feita a declaração “causa mortis”, seguindo o quinhão ideal de cada parte 

(conforme já demonstrado no item 7 deste manual): 

Nº Bens Viúva Herdeiro 

1 Imóvel Urbano R$ 90.000,00 R$ 90.000,00 

2 Automóvel R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 

 Total de Bens R$ 95.000,00 R$ 95.000,00 

 Percentual do Total 50% 50% 
No caso, segundo o quinhão ideal, 50% de cada bem – imóvel urbano e automóvel – deve ficar para 

cada beneficiário, conforme regras do direito civil. 

• Após, deve-se fazer a declaração de “doação”, em razão do excesso de meação (conforme 

tela demonstrada acima). 

Nº Bens Viúva Herdeiro 

- Excesso R$ 85.0000 - R$ 85.0000 

 Percentual do Total 44,74% -44,74% 

 

De modo que, ao final, o valor patrimonial para cada parte seja o correspondente à partilha. 

Nº Bens Viúva Herdeiro 

1 Imóvel Urbano R$ 90.000,00 R$ 90.000,00 

2 Automóvel R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 

- Excesso R$ 85.0000 - R$ 85.0000 

 Total de Bens R$ 180.000,00 R$ 10.000,00 

 Percentual do Total 94,74% 5,26% 

 

Portanto, percebe-se que, apesar dos percentuais individuais para cada bem serem 

diferentes entre o que foi informado nas declarações de ITCD e o que foi efetivamente 

partilhado pelas partes (ou pelo juiz), o percentual do total dos bens se iguala em ambas as 

situações (declaração e partilha).  

OBS2: A doação feita pelo filho a posteriori, nesse caso, não diminui o valor do imposto pago 

por ele anteriormente, haja vista que são dois fatos geradores diferentes, sendo o primeiro 

causa mortis, e o segundo doação. 
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OBS3: Não havendo desigualdade na partilha não há necessidade de ser enviada nova 

declaração referente ao fato gerador de doação. 

OBS4: Conforme já citado no item 7 deste manual, a separação de 50% do valor do bem para 

o meeiro é apenas uma questão de ordem operacional, não refletindo necessariamente na 

definição de que os bens estão em copropriedade, ou propriedade compartilhada, sendo 

relevante para o ITCD apenas a informação do valor patrimonial total que deve ser atribuído 

a cada meeiro/herdeiro, por ocasião do falecimento do de cujus. 

 

11 – Casos de isenção e não incidência 

Os casos de isenção, previstos nos incisos I-“a”, I-“b” e IV do art. 14 do regulamento do 

ITCD, serão automaticamente identificados pelo sistema, sempre que ocorrer alguma das 

situações-parâmetro, ficando dispensada a apresentação prévia de documentos ou o upload 

de arquivos via sistema. 

• Isenção de imóvel urbano – inciso I, “a” do art. 14 do RITCD 

 

• Isenção de imóvel rural – inciso I, “b” do art. 14 do RITCD 
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• Isenção de pequeno valor – inciso IV do art. 14 do RITCD 

 

Para os casos de isenção previstos nos incisos II e III do art. 14, a opção de usufruir destes 

tipos de isenção estará disponível sempre que o favorecido for cadastrado com a relação de 

parentesco “Sem Relação de Parentesco”.  

Nesse caso, será habilitada o menu de “Condição Especial”, para que seja escolhida uma das 

duas opções de isenção, conforme tela a seguir: 

 

 

Uma vez salvo o favorecido com uma das condições especiais mostrada acima, o usuário será 

redirecionado para tela abaixo, onde deverá fazer o upload dos arquivos necessários. 
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A declaração somente estará apta para envio com o upload destes arquivos. 

Já os casos de não-incidência previstos no art. 15 necessitam que o interessado promova a 

abertura de requerimento administrativo. 

 

12 – Parcelamento do ITCD 

O imposto pode ser parcelado em até 12 (doze) parcelas mensais consecutivas, desde que 

cada parcela não seja inferior ao valor de 10 (dez) UPF. 

Após o envio da DIEF, o parcelamento estará habilitado no seguinte link: 

https://portalcontribuinte.sefin.ro.gov.br/Publico/parcelamentoITCD/index.jsp 

 

O parcelamento concretiza-se automaticamente com o pagamento da primeira parcela. 

 

https://portalcontribuinte.sefin.ro.gov.br/Publico/parcelamentoITCD/index.jsp
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